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 CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 19517/2008
Para os devidos efeitos torna -se público, que por despacho da signatá-

ria, de 27 de Junho de 2008, no uso da competência que lhe é conferida 
pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, foram nomeados para ocuparem os lugares de Técnicos 
de Manutenção, Ângelo Filipe Teixeira Loureiro e Hélder Filipe Oliveira 
Cireneu, devendo tomar posse no prazo de 20 dias a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Junho de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Eulália 
Silva Teixeira.

300487178 

 Aviso n.º 19518/2008
Para os devidos efeitos torna -se público, que por despacho da signatá-

ria, de 27 de Junho de 2008, no uso da competência que lhe é conferida 
pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, foram nomeados para ocuparem os lugares de Técnicos 
de Manutenção, Ângelo Filipe Teixeira Loureiro e Hélder Filipe Oliveira 
Cireneu, devendo tomar posse no prazo de 20 dias a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Junho de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Eulália 
Silva Teixeira.

300487048 

 CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 19519/2008
Em cumprimento do n.º 10 do artigo 21 da Lei 2/2004, de 15 de Ja-

neiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 Agosto, bem como 
do artigo 13.º do Decreto -Lei 93/2004 de 20 de Abril, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei 104/2006, de 7 de Junho, torna -se público que, por des-
pacho proferido pelo Ex.mo Senhor Vice -Presidente, Eng.º João Rebelo, 
na qualidade de Presidente deste Município, ao abrigo da competência 
conferida pelo n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 
de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei 104/2006, de 7 de Junho, 
datado do dia 28 Maio de 2008, foi nomeado o Senhor Eng.º Fernando 
Manuel de Lima Rebelo, no cargo de Chefe de Divisão de Planeamento 
Urbanístico e Projectos Especiais, em comissão de serviço pelo período 
de 3 anos, com precedência de concurso, por urgente conveniência de 
serviço, com efeitos à data do respectivo despacho, nos termos dos n.os 8 
e 9 do artigo do artigo 21.º do normativo legal acima mencionado.

18 de Junho de 2008. — Por subdelegação, o Director Municipal de 
Administração e Finanças, Arménio Ferreira Bernardes.

Nota curricular
Currículo académico:

Licenciatura em Engenharia Civil, em 1983, pela Faculdade de Ci-
ências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Currículo profissional:

Frequência de várias acções de formação, destacando -se as áreas 
do Ordenamento do Território e da Gestão Urbanística, Sistemas de 
Informação Geográfica, Desenho, Ruído, Procedimento Administrativo, 
Regulamentos Administrativos de Planos Municipais de Ordenamento do 
Território, bem como o Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho 
na Administração Pública.

Exercício de funções como Engenheiro Civil neste Município, desde 
02 de Janeiro de 1987, na área do Planeamento e Ordenamento do 
Território.

Experiência no exercício de cargo Dirigente neste Município, desde 
28 de Junho de 2002, como Chefe da Divisão de Planeamento Urbanís-
tico e Projectos Especiais, cargo que exerce em regime de substituição, 
desde 6 de Julho de 2007.

300487648 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 19520/2008

Alteração do alvará de loteamento n.º 1/86

Ferragial à Quinta de Alcântara (Actualmente Zona Industrial 
da Horta das Figueiras), Évora

Manuel Melgão, Vice -presidente da Câmara Municipal de Évora, para 
efeitos do disposto no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 60/2007, de 4 
de Setembro, faço saber a todos os interessados que está aberto Inquérito 
Público, pelo período de 15 dias a contar da publicação deste aviso no 
Diário da República, referente à proposta de Alteração do Alvará de 
Loteamento n.º 1/86.

O processo com a proposta de alteração poderá ser consultado no 
atendimento da Secção de Apoio Administrativo do Departamento 
de Projectos de Obras Particulares, durante o horário de expediente 
(8.30h -15.00h).

Nesse local poderão ser apresentadas por escrito e dirigidas ao 
Sr. Presidente da Câmara quaisquer reclamações, observações, sugestões 
e pedidos de esclarecimentos no período em que decorre o presente 
Inquérito Público.

30 de Junho de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel 
Melgão.

300491446 

 Aviso n.º 19521/2008

Alteração do alvará de loteamento n.º 15/77 — Rua do Ribeiro, 
n.º 2 -A, e Rua de Mora Lote 10, Évora

Manuel Melgão, Vice -Presidente da Câmara Municipal de Évora, para 
efeitos do disposto no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 
Setembro, faço saber a todos os interessados que está aberto Inquérito 
Público, pelo período de 15 dias a contar da publicação deste aviso no 
Diário da República, referente à proposta de Alteração do Alvará de 
Loteamento n.º 15/77.

O processo com a proposta de alteração poderá ser consultado no 
atendimento da Secção de Apoio Administrativo do Departamento 
de Projectos de Obras Particulares, durante o horário de expediente 
(8.30h — 15.00h).

Nesse local poderão ser apresentadas por escrito e dirigidas ao Sr. 
Presidente da Câmara quaisquer reclamações, observações, sugestões 
e pedidos de esclarecimentos no período em que decorre o presente 
Inquérito Público.

30 de Junho de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel Melgão.
300491032 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 19522/2008
Para os devidos efeitos, se faz público que, através do meu despacho 

n.º 32/2008, de 26 de Junho de 2008, proferido no âmbito das compe-
tências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a) do n.º 2 do 
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), e na sequência do 
concurso interno de acesso limitado, para provimento de um lugar de 
Técnico Superior Principal — Carreira de Arquitecto, cf. Ordem de 
serviço interna, n.º 03/Conc.Pessoal, de 06/03/2008, nomeei (nomeação 
definitiva), nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 
07 de Dezembro, aplicado à Administração Local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 -10, o funcionário: Pedro Miguel Cerdeira Graça 
Almeida, na categoria de Técnico Superior Principal — Carreira de 
Arquitecto, sendo integrado no escalão 1, Índice 510, da categoria.

Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 427/89, tem o referido 
funcionário 20 dias, a contar da data da presente publicação, para tomar 
posse do referido cargo. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

26 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.
300488814 

 Aviso n.º 19523/2008
Para os devidos efeitos, se faz público que, através do meu despacho 

n.º 34/2008, de 26 de Junho de 2008, proferido no âmbito das com-
petências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), e na sequência 
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 Aviso n.º 19524/2008
Para os devidos efeitos, se faz público que, através do meu despacho 

n.º 33/2008, de 26 de Junho de 2008, proferido no âmbito das compe-
tências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a) do n.º 2 do 
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), e na sequência do con-
curso interno geral de acesso, para provimento de um lugar de Técnico 
Superior Principal — Carreira de Engenheiro (área de Engenharia Civil), 
cf. aviso publicado no D.R. 2.ª série, n.º 250 de 28/12/2007, nomeei 
(nomeação definitiva), nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 07 de Dezembro, aplicado à Administração Local por 
força do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 -10, o funcionário: Jorge Manuel 
Silva Teixeira, na categoria de Técnico Superior Principal — Carreira 
de Engenheiro (Área de Engenharia Civil).

Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 427/89, tem o referido 
funcionário 20 dias, a contar da data da presente publicação, para to-
mar posse do referido cargo, não prejudicando a mesma a manutenção 
do exercício de funções dirigentes, sendo que em termos de categoria 
de origem fica integrado no escalão 1, Índice 510. (Isento de visto do 
Tribunal de Contas).

26 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.
300489073 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 19525/2008
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Torna -se público que, em conformidade com o meu despacho 
datado de 15/05/2008 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados a partir do dia seguinte à publicação do presente aviso no 
Diário da República, concurso interno de acesso geral, visando o pre-
enchimento de seis Lugares de Bombeiro de 1ª Classe, da carreira 
de Bombeiro Municipal, do quadro privativo de pessoal da Câmara 
Municipal de Faro.

2 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto -Lei n.º 106/2002, de 
13 de Abril.

Validade do concurso — O concurso visa exclusivamente o provimento 
das referidas vagas, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Tendo sido consultada a BEP, no Âmbito da Gestão de Mo-
bilidade Especial, nos termos da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de 
Novembro e verificando -se a existência de pessoal, foi efectuado o 
procedimento prévio de selecção de pessoal em situação de mobilidade 
especial, através da oferta n.º P20082824, no SigaME, tendo o mesmo 
sido encerrado em 2008 -06 -12 por inexistência de candidaturas.

4 — Conteúdo funcional: É o constante do anexo I do Decreto -Lei 
n.º 106/2002 de 13 de Abril.

5 — Requisitos de admissão a concurso:
5.1 — Requisitos gerais previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais: deter a categoria de Bombeiro de 
2.ª classe, carreira de Bombeiro Municipal, com pelo menos 3 anos 
na referida categoria com classificação de serviço não inferior a Bom, 
e aproveitamento em curso de promoção nos termos da alínea c) do 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 106/2002, de 13 de Abril.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, redigido em folha de papel nor-
malizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, devendo ser dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Faro, podendo ser entregue 
pessoalmente na Secção de Recrutamento da área de Recursos Huma-
nos da Câmara Municipal de Faro, ou remetido pelo correio, em carta 
registada com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas, para a Câmara Municipal de Faro, 
Rua do Município, 8004 -001 Faro.

6.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número do bilhete de identidade, data e serviço que o emitiu, 
residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que corresponde, bem como do número, 
data e série do Diário da República em que o aviso foi publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requisitos 

gerais de admissão a concurso e provimento das funções públicas, 
constantes do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
conforme o ponto 5.1 do presente aviso.

e) Esta declaração é obrigatória e a sua falta determina a exclusão 
do concurso, com excepção dos funcionários pertencentes a esta Au-
tarquia.

6.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou fotocópia de documento idóneo, compro-
vando a posse das habilitações literárias, com excepção dos funcionários 
pertencentes a esta Autarquia.

b) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado e actualizado, 
donde constem, nomeadamente as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada, sob pena de não ser 
considerada.

c) Declaração do serviço de origem, da situação precisa em que se 
encontra.

6.3 — Os candidatos poderão, ainda, indicar, querendo, quaisquer 
outros elementos que considerem relevantes para apreciação do seu 
mérito, devendo, neste caso, apresentar a respectiva comprovação, sob 
pena de não serem considerados.

7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Selecção dos candidatos — a selecção dos candidatos será feita 

através da aplicação dos seguintes métodos de selecção:
Prova Oral de Conhecimentos;
Entrevista Profissional de Selecção.

8.1 — Classificação final dos candidatos — a classificação e o con-
sequente ordenamento dos candidatos, será expressa numa escala de 0 
a 20 valores, será apurada pela média aritmética simples dos resultados 
obtidos nos métodos de selecção de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (POC + EPS)/2

em que:
CF = classificação final;
POC = Prova Oral de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção;

8.1.1 — Prova Oral de Conhecimentos — visa avaliar os níveis de 
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e 
adequados ao exercício de determinada função. Revestirá forma oral, 
de natureza teórica, terá a duração de 30 minutos, pontuada de 0 a 
20 valores. Terá carácter eliminatório, caso a classificação seja inferior 
a 9,5 valores e versará sobre o sobre o programa a seguir indicado:

Programa — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro — Quadro das com-
petências e regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos Municípios 
e das Freguesias, com a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro;

Decreto -Lei n.º 24/84, de 16/01 — Estatuto Disciplinar dos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública;

Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março — Regime de Férias, Fal-
tas e Licenças dos Funcionários e Agentes da Administração Central, 
Regional e Local, com as alterações constantes no Lei n.º 117/99, de 

do concurso interno geral de acesso, para provimento de um lugar de 
Graduado Coordenador, cf. aviso publicado no D.R. 2.ª série, n.º 76 
de 17/04/2008, nomeei (nomeação definitiva), nos termos do n.º 8 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, aplicado à 
Administração Local por força do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 -10, o 
funcionário: Manuel Avelino Freitas Baptista, na categoria de Graduado 
Coordenador, sendo integrado no escalão 1, Índice 360, da categoria.

Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 427/89, tem o referido 
funcionário 20 dias, a contar da data da presente publicação, para tomar 
posse do referido cargo. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

26 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.
300488969 




